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PARECER JURÍDICO 

 

Processo Administrativo PMSJL nº. 3/2024. 

Inexigibilidade nº. 2/2024. 

 

Assunto: Análise sobre o procedimento de contratação de show artístico por 

inexigibilidade. 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se na espécie de processo administrativo nº 3/2024, que visa à contratação 

direta do artista RASTA CHINELA, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no 

artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para realizar apresentação artística, no dia 

26 de julho de 2024, como parte da programação da Tradicional Festa de São João 

Batista e Vaquejada Nacional de São João da Lagoa. 

 

O processo se encontra instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

autorização para abertura do processo, estudo técnico preliminar, a Portaria designa o 

Agente de Contratação e Equipe de Apoio, devidamente constituídos para instaurar, 

processar e julgar os certames licitatórios, há declaração de disponibilidade 

orçamentária bem como, documentos que acompanham. 

 

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Educação e Cultura requerer a 

contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 

nesta Diretoria Jurídica para análise jurídica, nos termos dos §1º e §4º do art. 53 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

 

II – ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 

jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da 

premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o 

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, 

financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises 

econômicas e sociais de sua competência. 

 

Isso porque, nos termos do Decreto nº 08 de 1 de abril de 2024, que regulamenta, em 

âmbito municipal, a Lei 14.133/2021, dispõe que 

 

Art. 6º. Uma vez recebidos e verificada a conformidade de todos os 

documentos de instrução preliminar do processo licitatório, o setor de 

Licitações e Contratos do Município providenciará a elaboração das minutas 

de edital e instrumento contratual, encaminhando, na sequência, os autos 

para apreciação e emissão de parecer por parte da Assessoria Jurídica, a qual 
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realizará controle prévio de legalidade e expedirá documento conclusivo e o 

remeterá à Procuradoria do Município para aprovação, em não se tratando 

de edital padronizado.  

Art. 7º. Após a conclusão, a Assessoria Jurídica deverá devolver o processo 

ao setor de Licitações e Contratos do Município para sua continuidade ou 

execução de alterações necessárias, quando então o edital e a minuta do 

contrato ou da ata serão encaminhados para assinatura do gestor do Órgão 

requisitante. 

 

Verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto ao 

Setor de Licitação e Contratos – assim como ocorre com a atividade advocatícia de 

maneira geral – se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a 

exame, com a finalidade de assistir a autoridade assessorada no controle da 

legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

Cabe a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, sem 

adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos praticados, 

sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do 

que dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso.  

 

III – DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO 

Sabe-se que a obrigação das contratações públicas se subordina ao regime das 

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da 

Constituição Federal 1988. 

 

Contudo, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos 

específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à 

regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a 

Administração. Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da 

Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação. 

 

Para que a inexigibilidade de licitação seja cabível, é necessário que a Administração 

Pública demonstre a impossibilidade de competição na contratação. Isso significa 

que deve haver um único fornecedor capaz de fornecer o bem ou serviço desejado, 

ou que a realização da licitação seja inviável por razões técnicas, jurídicas ou 

econômicas. 

 

A inexigibilidade deve ser concebida através de um sentido, o da inviabilidade do 

procedimento de competição, sob pena de se quebrar o parâmetro interpretativo 

capaz de permitir, ao aplicador do direito, a correta compreensão do que intentou o 
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legislador. Essa conclusão o leva a constatar, diante do caso concreto, a 

viabilidade de caracterizar, como inexigível ou não, situações não previstas no elenco 

do artigo 74, que como se sabe, não é exaustivo. 

 

Nesta feita, o pressuposto para que profissional do setor artístico seja contratado, 

através da inexigibilidade licitatória, é a inviabilidade de se realizar uma escolha 

minimamente objetiva do serviço almejado, bem como o fato de ser pouco provável 

que um artista, consagrado pela opinião pública, submeta-se a um certame para sua 

contratação. 

 

No caso, dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: (…) 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública; 

 

Com isso, passa-se a ter uma adequada leitura deste inciso, não restando dúvida de 

que tal inviabilidade não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido 

(artista), mas de uma impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, 

para seleção dentro dessa espécie de contratação, dada a subjetividade natural ao 

gosto pelas artes. Some-se a isso a necessidade de consagração pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, e, então, pode-se ter uma ideia correta acerca 

da aplicação dessa hipótese de contratação direta. 

 

A nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos 

Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. 

Nesse intento, o parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

 

Art. 74. (…) 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente 

e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta 

por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a 

evento ou local específico.  

 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação 

direta, de caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista 

ou por intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de consagração do 

artista perante a crítica especializada ou opinião pública. 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA LAGOA  
CNPJ: 01.612.494/0001-28               Fone/Fax: (38) 32288133 

 

Av. Coração de Jesus, 1005, Centro – CEP: 39.355-000 
 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 

questão exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de 

empresário exclusivo. 

 

Dispõe o artigo 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou 

jurídica) deve ser comprovada por meio de “contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 

País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 

representação restrita a evento ou local específico”.  

 

Quando a contratação, por inexigibilidade, de profissional do setor artístico se der 

por meio de intermediário, deve-se exigir a comprovação da existência de contrato de 

exclusividade entre a empresa ou o empresário contratado e o artista, "não sendo 

suficiente documento que confere exclusividade apenas para o dia da apresentação e 

restrita à localidade do evento". 

 

Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 

artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 

declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e 

se atua em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 

“ou” no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas 

as formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista 

perante a crítica especializada ou opinião pública). 

 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 

Filho. 

(…) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da 

opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar 

contratações arbitrárias, em que uma autoridade pública pretenda impor 

preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa destituída de 

qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião 

pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua 

arte. 

 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de 

autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 

inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na 
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menção a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, 

analisando seus vários parâmetros de qualidade. 

 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de 

jornais e revistas, entrevistas, redes sociais, e qualquer outro material que possua o 

condão de provar a popularidade do futuro contratado. 

 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 

através dos documentos constantes dos autos do processo administrativo, acostados 

ao Estudo Técnico Preliminar. 

 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 14.133/2021) 

ofertado pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado 

por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 

requerida pelo mesmo artista em outras apresentações, seja para a iniciativa privada, 

seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal 

consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em 

eventos custeados por verba pública. 

 

Nesse sentido, o Decreto Municipal nº 08/2024 assevera: 

 

Art. 135. Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o 

valor do objeto na forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de 

preços se dará mediante comprovação dos preços praticados pelo contratado 

em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 

privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos 

equivalentes, emitidos no período de até 2 (dois) anos anteriores à data da 

pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo devidamente justificado. 

 

Assim, os documentos juntados demonstram que os preços estão de acordo com os 

praticados no mercado pelo artista, estando de acordo com o que dispõe o Decreto 

Municipal acima descrito. 

 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da 

Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe 

pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os documentos a seguir: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

Consta nos autos o Estudo Técnico Preliminar, a disponibilidade orçamentária, 

indicação da fonte de custeio para arcar com o dispêndio, adequação da despesa com 

a Lei Orçamentária anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual. 

Constam os documentos do contratado, que parecem demonstrar a regularidade 

jurídica, fiscal, social e trabalhista e demais requisitos legais. 

 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a 

contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 

despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 

72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito 

pela Lei nº 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial 

(art. 72, parágrafo único). 

 

Assim, conforme todo o exposto é certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de 

inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 

14.133/2021. 
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IV – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 

interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 

atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade 

jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, 

sem quaisquer juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 

oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

 

Esse é nosso parecer, que submeto a apreciação superior, salvo melhor juízo. 

 

São João da Lagoa-MG, 03 de junho de 2024. 

 

 

 

LUIZ FERNANDO RODRIGUES 

Advogado Municipal - OAB/MG 166.819 


